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CONCLUSÃO - 07-11-2023, ao Exmo. Senhor Juiz Conselheiro Vice-Presidente do 

Supremo Tribunal do Justiça.

(Termo eletrónico elaborado por Escrivã Adjunta Maria de Lurdes Ribeiro)

Processo n.° 71/18.3YUSTR-M. Ll-B. SI

Reclamação - artigo 405.® do CPP

1 - Relatório:

Super Bock Bebidas, S.A.,       e   

   impugnaram judicialmente a decisão da Autoridade da

Concorrência, que condenou cada um dos visados pela prática de uma contraordenação às

regras da concorrência prevista no artigo 9®, n° 1, alínea a) da Lei n® 19/2012 (Novo Regime

Jurídico da Concorrência, doravante RJC) e no artigo 101®, n.® 1, alínea a) do Tratado sobre o

Funcionamento da União Europeia (TFUE) e punível nos termos do artigo 68.°, n.® 1 alíneas

a) e b) do RJC, no pagamento das seguintes coimas:

- Super Bock Bebidas, S.A., na coima de € 24 000 000 (vinte e quatro milhões de euros)

-       na coima de € 12 000 (doze mil euros);

-       na coima de € 8 000 (oito mil euros).
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A visada Super Bock Bebidas, S.A., foi ainda condenada na sanção acessória de

publicação da decisão de condenação na II série do Diário da República e em jornal de

expansão nacional, nos termos do art. 71° da Lei n° 19/2012.

O Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão, por sentença de 6.10.2021, julgou

improcedente a impugnação judicial deduzida pelos recorrentes, mantendo a decisão

condenatória da Autoridade da Concorrência.

Irresignados com a sentença confirmatória os visados recorreram para o Tribunal da

Relação de Lisboa, requerendo ainda a subida do recurso que tinham interposto do despacho

proferido em 9 de setembro de 2020, na parte em que indeferiu a realização da prova pericial

que haviam deduzido em sede de impugnação judicial.

Por acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 12 de Setembro de 2023, foram

julgados improcedentes os recursos interpostos pelos recorrentes, confirmando-se o despacho

proferido em 9 de setembro de 2020 e a sentença recorrida.

Inconformados, Super Bock Bebidas, S.A.,       e

     , interpuseram recurso para o Supremo Tribunal de

Justiça.

Recurso que não foi admitido por despacho de 11 de outubro de 2023 com o seguinte

teor;
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Dispõe o art. 89V1 do Regime Jurídico da Concorrência (DL n° 19/2012, de 8/5) que:

'Das sentenças e despachos do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão cabe

recurso para o tribunal da relação competente, nos termos do n. ° 3, que decide em última

instância.

É este o regime especial aplicável e não qualquer outro, inexistindo fundamento para

convocar as normas do CPP ou do RGCO, sem prejuízo do disposto no art. 83°do RJC.

A lei é clara, não admite recurso das decisões proferidas pelo Tribunal da Relação em

processos contra-ordenacionais em matéria Jusconcorrencial.

Tal como também estatui a norma geral do art 75°/l do RGCO.

Situação distinta é a dos recursos previstos na secção II do cap. IX do RJC

«procedimentos administrativos», prevendo expressamente o art 93°/2 recurso directopara o

STJ em matéria de direito. Fora desse caso particular, é inadmissível o recurso para o STJ.

Pelo que, sem necessidade de maiores considerações, não se admite o recurso

interposto

Os recorrentes apresentaram reclamação nos termos do artigo 405.® do CPP, da decisão

de não admissão do recurso, referindo, em síntese, os seguintes fundamentos:

- Foi inovatoriamente decidida uma questão nova referente à análise sobre se o acordo

concreto apresenta um “grai/ suficiente de nocividade"'.

- Tendo o acórdão considerado quanto a esta questão que constitui o critério essencial

para a qualificação da infração por objeto, os recorrentes nunca antes tiveram a oportunidade

de se defender, pelo que tendo sido a primeira vez que a questão foi apreciada nestes termos

deverá o recurso ser admitido, sob pena de esse direito ao recurso ser negado, não por falta de
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invocação dos recorrentes em momento anterior, mas porque até à prolação do acórdão da

Relação a Autoridade da Concorrência e o Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão

terem entendido não haver lugar a essa análise.

- Apelam ao acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26.06.2002, proferido no

recurso n.® 472/02, do qual transcrevem parte, proferido sobre a admissibilidade do recurso

para o Supremo Tribunal de Justiça, quando em processo contraordenacional o Tribunal da

Relação aprecia pela primeira vez determinada questão.

- Acrescentam que diferente interpretação iria contra o direito ao recurso consagrado no

artigo 32.® da CRP, invocando o acórdão do TC n.® 91/2023, proferido em processo

contraordenacional.

- Devendo o recurso ser admitido por força da qualificação jurídica efetuada pelo

Tribunal da Relação, no respeitante ao grau suficiente de nocividade do acordo.

- A interpretação do n.® 1 do artigo 89.® da Lei da Concorrência, do artigo 73.® do

Regime Geral da Contraordenações e dos artigos 399.® e 400.® do Código de Processo Penal,

no sentido em que em processo contraordenacional não há direito ao recurso para o Supremo

Tribunal de Justiça, quando pela primeira vez, em sede de recurso, o Tribunal da Relação

decide inovatoriamente uma questão, sempre será inconstitucional por violação do disposto

nos n.®s 2 e 3 do artigo 18.®, no artigo 20.® e nos n.®s 1 e 10 do artigo 32.® da CRP.

- Acrescentam, que a sentença não foi confirmada, conforme resulta do acórdão da

Relação (páginas 137 e 151), face a essa circunstância de não ter sido confirmada pelo

Tribunal a quo a sentença proferida pelo TCRS, verifíca-se o direito ao recurso, nos termos do

artigo 399.® do Código de Processo Penal, pelo que a presente reclamação deve ser deferida e
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O recurso ser admitido, sendo jurisprudencialmente pacífica a aplicação subsidiária do Código

de Processo Penal.

A Autoridade da Concorrência pugna pelo indeferimento da Reclamação.

Cxxmpre decidir:

II-Fundamentação:

1. No caso em apreço, estamos perante um processo de contraordenação.

Se bem se entende, os reclamantes defendem que o recurso deve ser admitido por estar

em causa uma decisão da Relação que decidiu uma questão nova, sem contraditório prévio.

referente à análise sobre se o acordo concreto apresenta um grau suficiente de nocividade e

também por entenderem que não foi confirmada a sentença recorrida.

Transcreve-se o correspondente segmento do acórdão:

“Embora o tribunal proceda a uma análise exaustiva do conceito de acordo de empresas para

efeitos jus concorrenciais, assim como das noções de infracção por objecto e por efeito, restrição

sensível da concorrência, regra de minimis e mercado relevante, o certo é que ali não encontramos a

análise que se impunha relativamente ao grau de nocividade, que, como vimos, constitui o critério

essencial para a qualificação da infracção por objecto.

Aliás, o que decorre da fundamentação da sentença é que o tribunal entende que essa

qualificação prescinde do apuramento do contexto económico do acordo em causa, o que contraria o

afirmado pelo TJUE no acórdão proferido em 29/6/2023 e a jurisprudência ai citada.

Por conseguinte, a decisão recorrida incorre em erro de julgamento de direito ao considerar

que 0 acordo firmado entre a Super Bock e seus distribuidores é um acordo restritivo da
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concorrência por objecto, sem que previamente proceda à análise do seu teor, objectivos e

contexto económico e jurídico em que se insere.

(...)

Face ao acima exposto, é insofismável que tais condições não estão in casu preenchidas, sendo,

pois, inaplicável o n° 3 do art. 101° do TFUE (e art. 10°/1 do RJC) e, consequentemente, não pode

integrar-se o caso dos autos em qualquer isenção por categoria.

A situação sub judice cai, antes, na previsão da alínea a) do art. 4° dos Regulamentos n. °

2790/1999 e n.° 330/2010, o que conduz forçosamente à exclusão da Justificação do acordo entre

empresas, tal como afirmou o tribunal de 1° instância (cf. linhas 12 974 a 13 088 da sentença).

Em síntese conclusiva do que fica dito, diremos que o teor e objectivos do acordo em questão.

assim como o contexto económico e jurídico no qual se insere, permitem afirmar que tal acordo é.

pela sua natureza, prejudicial ao bom funcionamento do jogo normal da concorrência no mercado em

causa.

Pelos motivos acima explicitados, procede parcialmente o recurso (designadamente a

conclusão CLIV), em virtude do erro de julgamento verificado, pese embora, partindo do vertido na

factualidade provada, seja possível, face às razões expostas, afirmar que o acordo firmado entre a

Super Bock e a rede dos seus distribuidores, tratando-se de uma restrição à concorrência por objecto.

revela um grau suficiente de nocividade para a concorrência. "

2. Ora, como é bom de ver, as questões postas, constituem fundamento do recurso que

não tem a ver com a sua admissibilidade, mas com o próprio conteúdo do acórdão de que se

pretende recorrer, encontrando-se assim fora do âmbito dos poderes de cognição na decisão

da reclamação tal com vêm definidos no artigo 405.® do CPP.
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Com efeito, não cabe nos poderes de cognição previstos pelo artigo 405° do CPP,

circunscritos à admissibilidade ou não do recurso, emitir pronúncia sobre tais questões, em

relação ao acórdão da Relação que julgou o recurso da sentença da 1instância.

3. A reclamação destina-se a sindicar a decisão que não admitiu o recurso, sendo que a

mesmo só é censurável se a não admissão contrariar norma, que no caso concreto permita a

intervenção/julgamento pelo Supremo Tribunal de Justiça.

4. E no acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26.06.2002, proferido no recurso n.°

472/02, invocado pelos reclamantes, proferido em processo de contraordenação estava em

causa condenação judicial no Tribunal da Relação, por litigância de má-fé.

Mas, a condenação por litigância de má-fé constitui uma decisão autónoma

independentemente da fase do processo em que essa condenação se verifique, admitindo

sempre recurso “em um graú"' e ''independentemente do valor da causa e da sucumbênciá'\

conforme estatui a norma excecional do n.° 3 do artigo 542.° do CPC.

Trata-se de norma de aplicação genérica, destinada a garantir a existência de um

segundo grau de jurisdição em caso de condenação por litigância de má-fé.

Por outro lado, no acórdão n.° 91/2023 do Tribunal Constitucional também invocado

pelos reclamantes, estava em causa recurso interposto do acórdão da Relação, não se

reportando a qualquer questão de admissibilidade.

5. Isto posto, como resulta do artigo 89.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.° 19 /2012 de 8 de maio

(Regime Jurídico da Concorrência): “das sentenças e despachos do Tribunal da
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Concorrência, Regulação e Supervisão cabe recurso para o tribunal da Relação competente,

nos termos do n. ° 3, que decide em última instância.

Ora, resulta da norma referida que do acórdão da Relação não cabe recurso, o que

implica a respetiva defmitividade, tal como foi decidido no despacho reclamado.

E sendo definitiva, é nessa instância que terão de ser decididas todas as questões.

Mais, tendo em conta que a matéria de recursos se encontra especialmente prevista no

referido Decreto-Lei, não há que lhe sobrepor o regime dos recursos em processo penal, como

pretendem os reclamantes.

6. Os reclamantes alegam que a interpretação do n.® 1 do artigo 89.® da Lei da

Concorrência, do artigo 73.® do Regime Geral da Contraordenações e dos artigos 399.® e 400.®

do Código de Processo Penal, no sentido em que em processo contraordenacional não há 

direito ao recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, quando pela primeira vez, em sede de

recurso, o Tribunal da Relação decide inovatoriamente uma questão, sempre será

inconstitucional por violação do disposto nos n.°s 2 e 3 do artigo 18.®, no artigo 20.® e nos n.®s

1 e 10 do artigo 32.® da CRP.

Apenas se conhece da inconstitucionalidade imputada à norma do n.® 1 do artigo 89.® da 

Lei da Concorrência, por ter sido esta que serviu de critério e fundamento para não admitir o

recurso.

Assim:

Não pode considerar-se infringido o artigo 18.®, n.® s 2 e 3 da CRP, porquanto o direito 

que os reclamantes consideram restringido seria o do recurso, especificamente previsto no n.® 

1 do artigo 32.® da CRP e no domínio do processo criminal, a jurisprudência do Tribunal
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Constitucional reconhece que, por força do citado artigo 32°, n° 1, da Constituição, se

encontra constitucionalmente assegurado o duplo grau de jurisdição quanto às decisões

condenatórias e às decisões respeitantes à situação do arguido face à privação ou restrição

de liberdade ou outros direitos fundamentais. Mas essa garantia não confere direito a duplo

grau de recurso, mesmo para as decisões proferidas em processo penal; logo, por maioria de

razão não pode contemplar as decisões proferidas em processo de contraordenação.

Fora daquele conteúdo constitucional, o legislador ordinário goza de ampla margem

para a conformação concreta do direito ao recurso.

A faculdade de recorrer pertence, assim, ao estatuto do arguido, concretizada nas

condições objetivas de recorribilidade e subjetivas de legitimidade fixadas na lei.

Por fim, o direito de acesso aos tribunais e à tutela jurisdicional efetiva, a organização

de um modelo de intervenção processual, razoável, proporcional e adequado, não cabendo na

dimensão e no respeito da essência constitucional do direito a exigência exacerbada e repetida

de meios que se sobreponham e que perturbem a regularidade da evolução processual e dos

prazos de decisão.

Está, assim, completamente fora de causa a violação, no caso, do artigo 20.° da

Constituição.

III > Decisão:

7. Pelo exposto, indefere-se a reclamação deduzida pelos visados Super Bock Bebidas,

S.A.,       e      

Custas pelos reclamantes, com a taxa de justiça de 3 UCs.
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Notifique-se.

Lisboa, 16 de novembro de 2023

O Vice-Presidente do Supremo Tribuna! de Justiça
Assinado de forma digital por Nuno 
Gonçalves
Dados: 2023.11.17 00:12:06 ZNuno Gonçalves

(Nuno Gonçalves)




